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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n®, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Rub.

EDITAL E ANEXOS

PREGÃO ELETRÔNICO N® 012/2024
MODO DE DISPUTA ABERTO

LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS E COTA RESERVADA Ã PARTICIPAÇÃO
DE MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PARA ATENDIMENTO DO ARTIGO 48, §
3® DA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014.

REGIDO PELA LEI FEDERAL N°. 14.133/21, REGULAMENTADO PELO DECRETO MUNICIPAL N®
041/2023, LEI COMPLEMENTAR N® 123/2006 ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014, LEI
COMPLEMENTAR N® 155/2017.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N®

2103001/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N® 012/2024

ÓRGÃO REQUISITANTE:
Secretaria Municipal de Saúde

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

REGIME DE EXECUÇÃO:
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO “FORNECIMENTO
PARCELADO”

TIPO DE LICITAÇÃO:
MENOR PREÇO “POR ITEM’

OBJETO: Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisições de equipamentos e materiais de uso odon-
tológico, para atender as necessidades da rede Municipal de Saúde do Município de Buriticupu/MA, conforme des
crito neste Edital e seus Anexos, nas especificações, quantidades e condições contidas no Termo de Referência, Ane
xo II do Presente Edital.		

O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação - INTER
NET, através do PORTAL LICITANET, site: http://www.licitanct.com.br

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

Início: 10/06/2024 - Término: 25/06/2024, às 14:29hs (Horário de Brasília)

SESSÃO PÚBLICA: 25/06/2024, às 14:30 hr (Horário de Brasília)

Será sempre considerado o horário de Brasília (DF) para todas as indicações de tempo constantes neste Edital, em
que não esteja disposto “Horário Local”.

DIA, HORÃRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL

DIA: Dias úteis, de Segunda a Sexta-feira
HORÃRIO: das 08:00hs às 14:00hs (horário local).

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, localizada na Rua
Nível Médio, n® 300, Centro, CEP: 65.393-000, Buriticupu/MA.

E-mail para contato com a CPL: cpl@buriticupu.ma.gov.br
O edital poderá ser retirado gratuitamente no sítio eletrônico: www.buriticupu.gov.br 	
PREGOEIRA MUNICIPAL:

Fernanda Pereira Sampaio

Pregoeira Municipal
PORTARIA N® 218/2024 - GAPRE

E-mail: cpl(a).buríticuDU. ma. 20v. br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n", CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

PREGÃO ELETRÔNICO n" 012/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2103001/2024

MODO DE DISPUTA ABERTA

‘LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM ITENS EXCLUSIVOS E COTA RESERVADA À
PARTICIPAÇÃO DE MICOREMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE. PARA

ATENDIMENTODO ARTIGO 48. $ 3° DA LEI COMPLEMENTARN° 147/2014.”

O MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, inscrito no CNPJ/MF sob o

n° 01.612.525/0001-40, através da Secretaria Municipal de Saúde, por meio da sua PREGOEI-
RA MUNICIPAL, toma público para conhecimento dos interessados que realizará às 14:30 hrs,
do dia 25/06/2024, licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o crité
rio de julgamento, “MENOR PREÇO POR ITEM” que se regerá por este instrumento, e pela
legislação pertinente, em especial pela Lei Federal lú 14.133, de 01 de abril de 2021, regula
mentado pelo Decreto Municipal n° 041/2023 e demais legislação correlata, conforme art. 187
da Lein°14.133/21.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado PREGOEIROA, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrôni
ca: www.licitanet.com.br. O servidor conduzirá todo o procedimento conforme estabelecido
neste instmmento convocatório.

Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas neste instrumento e as cons

tantes no sistema portal LICITANET, prevalecerão as descritas aqui estabelecida.

1. OBJETO

1.1.0 objeto da presente licitação é a Seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação
mais vantajosa visando o Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisições de
equipamentos e materiais de uso odontológico, para atender as necessidades da rede Municipal
de Saúde do Município de Buriticupu/MA, conforme condições, quantidades e exigências esta
belecidas neste EDITAL e anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO POR ITEM”, observadas as
exigências contidas neste instmmento e seus anexos quanto às especificações do objeto.
1.3. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facul-
tando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto da presente licitação foi determinado,
conforme dispõe a Instmção Normativa n° 65/2021 da SECRETARIA DE GESTÃO DA SE
CRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGI
TAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA. Com base em tal procedimento, foi estimado o

n
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valor total de R$ 1.107.459,55 (Um milhão e cento e sete mil e quatrocentos e cinquenta e nove
reais e cinquenta e cinco centavos).
2.2. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na sala da
Comissão de Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital.

3. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
3.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Or
çamento Geral da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, que será exigida para a formalização
do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme Art. 17° do Decreto Federal n° 11.462/2023.

4. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.
4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente por qualquer transação efetuada dire
tamente ou por seu representante no Sistema Eletrônico, não cabendo ao provedor do Sistema ou
ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sis
temas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

4.5. Em conformidade com a Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006, em seu ar
tigo 48, inciso I, a participação exclusiva de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUE
NO PORTE para os itens de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Inciso III, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e
cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

4.5.1. A obtenção do beneifcio a que se refere o item anterior ifca limitada às microem-
presas e às empresas de pequeno vorte aue. no ano-calendário de realização da licita
ção. ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cuios valores

somados extrapolem a receita bruta máximo admitida para fms de enquadramento como

empresa de pequeno porte.
4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133. de 2021. para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementam” 123. de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.
4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou ju
rídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relaciona
dos;

4.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, ge
rente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
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direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre ser
viços ou fornecimento de bens a ela necessários;
4.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
4.7.5. aquele que maiitenlia vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financei
ra, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pú
blico que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contra
to, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi
nidade, até 0 terceiro grau;
4.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei if 6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por con
tratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
4.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do con
trato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situa
ções que possam configurar conílito de interesses no exercício ou após o exercício do
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme ^ T do
art. 9° da Lei n» 14.133. de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente com
provado 0 ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
4.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 4.7.2. e 4.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planeja
mento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob super\d-
são exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
4.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
4.11. O disposto nos itens 4.7.2. e 4.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internaci
onal com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa

física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja decla
rada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

4.13. A vedação de que trata o item 4.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contra
tação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
representante de empresa que preste assessoria técnica.
4.14. Para fms de participação nesta contratação, serão aceitas as declarações e propostas de pre
ços que possuírem assinaturas eletrônicas qualificadas (e-cpf do representante legal ou e-cnpj da
empresa), conforme previsto no Art. 5^", inciso III, da Lei if 14.063 de 23/09/2020.

/
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4.14.1. A validação da assinatura eletrônica será realizada através do Verificador de Conformi
dade do Padrão de Assinatura Digital da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil, disponibilizado gratuitamente pelo Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI
no sítio https://verificador.iti.gov.br, objetivando aferir a conformidade de assinaturas digitais
existentes em um arquivo assinado em relação à regulamentação da ICP-Brasil e com as defini
ções contidas na Medida Provisória no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, que instituiu a ICP-
Brasil.

4.14.2. Caso a licitante apresente documentação nas condições previstas nos subitens 4.14 e
4.14.1 acima, o documento assinado eletronicamente no ato de validação deverá ter o resultado
APROVADO, confirmando que assinatura está em conformidade com a regulamentação da ICP-
Brasil.

5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. valor unitário ou desconto (mensal, unitário etc., conforme o caso) e (anual, total)
do item;
5.1.2. Marca

5.1.3. Fabricante

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo pre
visto para contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente
na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ale
gação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se 0 regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variá
veis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Tenno de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua apresentação.
5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de re
gência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.
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líub.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contrata
dos pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes conse
quências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da
lei, nos termos do ait, 71. inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes públicos res

ponsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocor
rência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

0 preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

6.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

6.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem co

mo de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimen
to dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requi
sitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

6.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°. XXXIII. da Constituição:

6.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. T e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:
6.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para rea
bilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

6.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n*^ 14.133. de 2021.
6.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coo
perativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisi
tos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006. estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus ai1s. 42 a 49. observado o disposto nos T ao 3° do
art. 4». da Lei n.^ I4.l33.de 2Q2I.

6.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno por
te, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele
Item;

6.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006.

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
6.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.2. ou 6.4. sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133. de 2021. e neste Edital.
6.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de ha
bilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

A
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6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão
pública e da fase de envio de lances.

6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da pro
posta e obedecerá às seguintes regras:

6.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lan
ce que cobrir a melhor oferta; e
6.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
6.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o

critério de julgamento por menor preço; e
6.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

6.11.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 6.9. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade pro
motora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de con
trole externo e interno.

6.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sis
tema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua des
conexão.

6.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimen
to que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quan
do for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeira e os
licitantes.

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con

signado no registro.
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

r
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7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto supe
rior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 0,10 (dez) centavos.

7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
7.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”.
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.
7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pe

ríodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários .

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances con
forme a ordem final de classificação.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais coloca
ções.

7.11.5. Após 0 reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apre
sentar lances intermediários.

7.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que
transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será
automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade pa
ra que 0 autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter
0 seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
7.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.12.5. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

7.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado
e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta
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de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superi
ores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o en
cerramento da sessão e eventuais prorrogações.

7.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 0,
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empa
tadas, oferecer novos lances sucessivos.

7.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

7.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pe

ríodo de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários .

7.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances con
forme a ordem fmal de classificação.

7.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeira, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais coloca
ções.

7.13.6. Após 0 reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para

apresentar lances intermediários.

7.14. Após 0 término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e di

vulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebi
do e registrado em primeiro lugar.
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeira persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pe
queno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classi
ficadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015.

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
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7.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira co
locada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comuni
cação automática para tanto.

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes mi
croempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco
por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo esta
belecido no subitem anterior.

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empre
sas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anterio
res, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no ait. 60 da Lei n° 14.133. de 2021. nesta ordem:

7.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar

nova proposta em ato contínuo à classificação;
7.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
7.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mu
lheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

7.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do
Estado em que este se localize;

7.21.2.2. empresas brasileiras;
7.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;

7.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n^
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primei
ro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contra
tação, 0 Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do jul
gamento.

A

7.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de clas
sificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negocia-
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ção, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo de

finido pela Administração.
7.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.
7.22.5. O Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à con

firmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.22.6. E facultado ao Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.23. Após a negociação do preço, o Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro
posta.

8. FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classi
ficado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no

ait. 14 da Lei n^ 14.133/2021. legislação correlata e no item 4.7. do edital, especialmente quanto
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
8.1.1. SICAF, quando for o caso;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Con-

troladoria-Geral da União (https://www.pQrtaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

8.1.4. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consul
tas das alíneas “8.1.1.”,

Consolidada de

(https://certidoesapfapps.tcu.gov.br/).
8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas aponta

das no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018. art. 29. caput).
8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN rf 3/2018. art, 29. ^T).

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclas
sificação. (IN n° 3/2018. art. 29. ^2°).

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

8.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

acima pela Consulta
TCU

8.1.3.“8.1.2.’

Pessoa

e

Jurídica do
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8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformi
dade com os itens deste edital.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoei
ra examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compa
tibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da TN SEGES if 73, de 30 de setembro de 2022.
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. contiver vícios insanáveis;

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido
para a contratação;
8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

8,8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o capiit, só será considerada após dili
gência do Pregoeira, que comprove:

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequi
bilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada in
tegral, semi integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado;

8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como re
levante, conforme planilha anexa ao edital;
8.9.3. Em caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, independentemente do regime de execução.

8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à dife
rença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis
de acordo com a Lei.

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa compro
ve a exequibilidade da proposta.
8.11. Caso 0 custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Adminis
tração, 0 licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele
elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não
aceitação da proposta.

f\
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8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantita
tivos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como
com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDl) e dos Encargos Sociais
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admiti

da a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada

integral, contratação semi integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventu

ais adequações indispensáveis no cronograma físico-fmanceiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da pro

posta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os
custos da contratação;

8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alte
rem a substância das propostas;

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não
cabível esse regime.

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, po
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada

no objeto.

8.14. Caso 0 Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do proce
dimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, in
cluindo os demais licitantes.

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edi
tal, a proposta do licitante será recusada.

8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Prego
eira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-
se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente , até a verificação de uma que

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. FASE DE HABILITAÇAO

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, necessários e suficientes para de
monstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, constam no item 9.11 e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances, nos termos dos arts. 62 a 70
da Lei n° 14.133. de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista
e econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, se for o
caso.

Página 13 de 74



ia’..

iVod /2024
I is

f
Ruí

10.11-1994

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n", CEP: 65.393-000, Centro - Buríticupu/MA

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apre
sentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de
janeiro de 2016. ou de outro que venlia a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consu
lados ou embaixadas.

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de
cada consorciado.

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por
cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018. art. 4°. íj 1e art. 6°.

9.5.2. Nos termos do item acima, o agente deverá proporcionar conforme o caso, meios
alternativos e prazos razoáveis, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, para envio de do

cumentos diligenciado.

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadas
tral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro teniia sido feito em obediência
ao disposto na Lei n*^ 14.133/2021.

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilita
ção, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.
63.1. da Lei iiM4.133/20211.

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação , declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven
ções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega
das propostas.

9.10. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a dis
ciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.11. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por
meio do PORTAL LICITANET, nos documentos exigidos neste edital, em relação à habilitação
jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação técnica e à qualificação econômica financeira.

9.11.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento do PORTAL LICITANET;
9.11.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do cadas

tro para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em
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conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada, após so
licitação do Pregoeira.

9.12. A verificação pelo Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fms de habilitação.
9.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoei¬
ra.

9.14. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e
no í? 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n^7S. cie SO de setembro de 2022.

9.15. A solicitação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor.

9.15.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referên

cia somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
9.15.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julga

mento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os lici
tantes.

9.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21. art. 64, e
■IN 73/2022. art. 39. $4"):

9.16.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos li
citantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certa
me; e

9.16.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebi
mento das propostas;

9.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habili
tação e classificação.

9.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeira examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no edital.
9.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não cabe
rá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos superveni
entes ou só conhecidos após o julgamento.
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
9.22. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são as discriminadas nos
itens a seguir;
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9.23. HABILITAÇÃO JURÍDICA
9.23.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.23.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
9.23.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreen-

dedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/Dt-br/empreendedor:
9.23.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLÜ ou sociedade identifica

da como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato consti
tutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administrado¬
res;

9.23.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de auto
rização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento,
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18
de março de 2020;

9.23.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.23.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde ope

ra, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.23.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764. de 1971.
9.23.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

9.24. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

9.24.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

9.24.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi
dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos ternios da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Fede
ral do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

9.24.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.24.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1" de maio de
1943;

A
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9.24.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domi
cílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contra
tual;

9.24.5.1. O fornecedor enquadrado como mícroempreendedor individual que pretenda au
ferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de
2006. estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

9.24.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9.24.6.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, ex
pedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Estadual;

9.24.6.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida
ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual;

9.24.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relati
va à atividade em cujo exercício contrata ou concorre:

9,24.7.1. Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, ex
pedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade pa
ra com a Fazenda Municipal;

9.24.7.2. Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida
ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante;

9.24.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relaciona
dos ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadu
al e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.24.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empre

sa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.25. QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA
9.25.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, dos últimos 02 (dois) anos (exercício
financeiro), apresentados na forma da lei, acompanhado dos termos de abertura e encerramento
do livro diário devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços pro
visórios.

r\

9.25.1.1. Os documentos referidos no subitem acima limitar-se-ão ao último exercício so

cial, caso a empresa tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
9.25.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro do processo de licitação deverão
atender a todas as exigências de habilitação e ficam autorizadas a substituir os demonstra
tivos contábeis pelo balanço de abertura;
9.25.1.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou do contrato/estatuto
social.

A
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9.25.2. Caso o fornecedor seja cooperativa, o balanço e as demais demonstrações contáveis deve
rão ser acompanhados de cópia do parecer da última auditoria contábil-fmanceira, conforme dis
põe 0 artigo 112 da Lei n° 5.764. de 1971. ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.25.3. Além dos documentos acima, deverá ser comprovada a boa situação financeira da empre
sa, mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Cor
rente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG =

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

ILC =

PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO CIRCULANTE

9.25.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índi
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar

patrimônio líquido de 10% (dez porcento) do valor total cotado pela licitante ou do item perti
nente.

9.25.5. Serão considerados aceitos como na forma da lei de acordo com seu enquadramento e

legislação pertinente, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados: Pu
blicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia integral do

Livro Diário, com Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis, devidamente autenticado na
Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05
de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompa

nhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamen
te registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, confonne disposto nos arti
gos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e 1.184, §2° da lei 10.406/2002:

9.25.5.1. Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia re
gistrada ou autenticada na Junta Comercial;
9.25.5.2. Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): Por fotocópia do li
vro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, contendo Balanço

Patrimonial e Demonstrações Contábeis, devidamente autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;

9.25.5.3. Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 14
de dezembro de 2006: Por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada
ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão

equivalente; ou por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente
registrados ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
9.25.5.4. Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, de
vidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
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9.25.6. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Conta
dor ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Con
tabilidade.

9.25.7. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis inter
mediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo repre

sentante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial.
9.25.8. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com
data não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documenta
ção quando não vier expresso na certidão;

9.25.8.1. No caso de certidão positiva de recuperação Judicial ou extrajudicial, o licitante
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.® 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pe
na de inabilitaçào, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.25.9. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5®. inciso II. alínea “c”. da IN Seges/ME n°
116/2021) ou de sociedade simples;

9.26. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
9.26.1. Entre as obrigações técnicas, e, objetivando garantir que os proponentes interessados em
fornecer seus serviços/produtos aos entes públicos, sejam empresas idôneas devidamente inspe
cionadas, bem como assegurar que a qualidade esteja de acordo com as normas técnicas necessá
rias, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

9.26.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fomecido(s) por pessoa(s) de direito público
ou privado, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos servi-
ços/fomecimento da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

9.26.1.1.1. Será admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou ates

tados de execução de complexidade tecnológica e operacional similar, equivalente
ou superior. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, cons
tando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, dire
tores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com ex
pressa indicação de seu nome completo e cargo/funçào.
9.26.1.1.2. A licitante de forma facultativa poderá apresentar juntamente com o(s)
atestado(s) de capacidade técnica, cópias dos contratos com suas planilhas e res
pectivas notas ficais evitando a possível abertura de diligências.
9.26.1.1.3. A Prefeitura Municipal de Buriticupu (MA) se reserva o direito de rea
lizar diligências para comprovar a veracidade do(s) atestado(s) apresentado(s),
podendo requisitar cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros docu
mentos comprobatórios do conteúdo declarado.

9.26.1.2. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária, pertencente ao Estado ou

Município onde se encontra o estabelecimento da empresa licitante, comprovando que es

tá apta a comercializar o objeto da licitação.
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9.26.1.3. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, expedida pela Agência Na

cional de Vigilância Sanitária - ANVISA, da sede do licitante, referente ao objeto da lici
tação.

9.27. OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:
9.27.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:
a) Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ;
b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;
9.27.2. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão con
siderados válidos os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.

9.27.3. A documentação de habilitação, será encaminhada em formato digital, no prazo estabele
cido, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
9.27.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspensa, sendo infonuada a nova data e horário para a sua continuidade.
9.27.5. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
instrumento.

10. DA ASSINATURA DOS CONTRATOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05.
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar os Contratos, cujo prazo
de validade encontrarão neles fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem preju

ízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solici
tação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que;

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
10.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no portal da
transparência do órgão, assim como no PNCP para que surja seus efeitos legais.

11. CONVOCAÇÃO DE REMANESCENTES

11.1 Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a con
tratação de remanescente de obra, de serviço ou de fornecimento em consequência de rescisão
contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos §§ 2° e 4° do Art. 90, da lei 14.133
de 01 de abril de 2024.

12. RECURSOS

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilita
ção de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n°
14.I33.de 2021.

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.
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12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclu-
são;

12.3.2. 0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 6 1° do art. 17 da Lei n°
14.133. de 2021. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação da ata de julgamento.
12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorri
da, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do re
curso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor
rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12.11. Não serão conhecidos recursos interpostos fora do sistema eletrônico ou intempestiva
mente.

13. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei n" 14.133. de 2021. devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrôni
co oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente por meio
eletrônico, em campo próprio do Sistema LICITANET no endereço eletrônico
www.licitanet.com.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no cer
tame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do
cumento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pro
posta em especial quando:
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou ata de registro de preços, ou a acei
tar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara
ção falsa durante a licitação

14.1.5. fraudar a licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n."^ 12.846. de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei n*^ 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilida
des civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori
entações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, reco
lhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas no edital, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.

A
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14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nao, à penalidade de multa.

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações, bem como pelas infrações administrativas
previstas em lei e que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impe
dimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. ^5°. da Lei n.°
14.133/2021.

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou ata de registro de preços,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita na legislação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promo
tora da licitação, nos termos do art. 45. $4° da IN SEGES/ME n.° 73. de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e con
tratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de pro

cesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servido
res estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatá
rio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cin
co) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá pro

ferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor
rida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obriga
ção de reparação integral dos danos causados.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
15.2. Caberá ao interessado acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente

da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administra
ção ou de sua desconexão.

15.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nao haja comunicação em
contrário.

15.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances
observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e

na documentação relativa ao procedimento.

15.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

15.8. As normas disciplinadoras deste instrumento serão sempre interpretadas em favor da am
pliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administra
ção, 0 princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
15.11. Fica eleito o foro da Comarca de Buriticupu/MA, para solucionar quaisquer questões ori¬
undas deste procedimento.

15.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas endereços eletrônico www.buriticuDu.ma.gov.br e-mail:

e Sistema do TCE no endereço eletrônico
(PNCP)

CDl@buriticupu.ma.gov.br

https://apps.tce.ma.gov.br/sinc-site/contrata. e também poderá ser lido e/ou obtido na Sede da
Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, sito à Rua São Raimundo, rf 01, Centro, CEP: 65.393-
000, Buriticupu/MA, nos dias úteis, no horário das 8 horas às 12 horas, mesmo endereço e perío
do no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interes-

e

sados.

15.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os anexos constantes no item 16. deste
instrumento.

16. ANEXOS

16.1. Fazem parte do presente INSTRUMENTO, os seguintes anexos:

16.1.1. Anexo I - Modelo de Proposta.
16.1.2. Anexo II - Termo de Referência.

16.1.3. Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços
16.1.4. Anexo IV - Minuta do Contrato.

Buriticupu/MA, em 06 de junilo de 2024.
A
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 012/2024

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

AO

SETROR DE LICITAÇAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

Referente: PREGÃO ELETRÔNICO if 012/2024

Senhora Pregoeira,

Submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a contratação

em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a
ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das

condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções
e critérios de qualificação definidos no edital.

1. Proponente:
Razão Social

CNPJ:

Endereço:

E-mail Oficial de comunicação:

Valor Total da Proposta: R$	

Tel:

( )

PLANILHA DA PROPOSTA (ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

DESCRIÇÃO UNIDADE PREÇOS R$

UNTARIO I TOTAL
ITEM QTD. MARCA

1.

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

3. PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO:

4. VALIDADE DO OBJETO:

5. PRAZO DE SUBSTITUIÇÃO/REPARO DOS PRODUTOS;
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

7. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ^
8. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, f \
CPF, Endereço).

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 012/2024

ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Registro de Preços para eventual, futura e parcelada aquisições de equipamentos e materiais
de uso odontológico, para atender as necessidades da rede Municipal de Saúde do Município de
Buriticupu/MA.

2. VALOR ESTIMADO

2.1. O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência foi
determinado com base em pesquisas de preços realizadas através do Sistema Eletrônico Banco
de Preços, com base em tal procedimento, foi estimado o valor total de R$ 1.107.459,55 (um
milhão cento e sete mil quatrocentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e cinco centavos).
2.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:

COTA EXCLUSIVA - Em atendimento ao disposto no artigo 48, I, da Lei Federal n°
123/2006 com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e altera
ções posteriores, todos os itens cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), se
rão destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS - ME e EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE - EPP;

COTA RESERVADA - correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) das quantida
des totais do objeto, destinado à participação de empresas enquadradas como Microempresas -
ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complemen
tar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar rf 147, de 07 de agosto de 2014;

COTA DE AMPLA PARTICIPAÇÃO - correspondente a 75% (setenta e cinco por

cento) das quantidades totais do objeto, destinado à participação dos interessados que atendam
aos requisitos previstos no edital;

>

>

>

2.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III, da Lei
Federal n° 123/2006, não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado.

2.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, com redação dada
pela Lei Complementar n” 147, de 07 de agosto dc 2014 e do Artigo 8 parágrafo 2° do Decreto
Federal rf 6.204/2007 revogado pelo Decreto Federal n° 8.538/2015, não havendo participação
de ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

a)

b)

A

Página 26 de 74



BUBITICUPU

I ÍH

Rub
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n% CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

3. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES
3.1. A demanda do consumo previstos está a seguir, onde demonstram os itens e quantitativos da

contratação:

GRUPO 1 - ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE

MATERIAL ODONTOLÓGICO

DESCRIÇÃO VLR. TOTALVLR. UNIT.UNIDADE QUANT.ITEM

Adesivo para esmalte e dentina.
Sistema fotopolimerizável clínicos
fr 4ml com nanotccnologia

Agulha gengival curta 30g, 22mm
com bisel trifacetado, cânula alta

mente flexível siliconizada, estojo

plástico e protetor. Embalagem
com 100 unidades.

RS 5.302,50RS 106,05Unidade 501

RS 9.160,50Caixa R$61,071502

Agulha gengival longa 27g, 30mm
com bisel trifacetado, cânula alta

mente flexível siliconizada, estojo
plástico e protetor. Embalagem
com 100 unidades.

RS 59,05 R$ 8.857,50Caixa 1503

Alavanca Apexo 301 Em Aço Inox
Autoclavável Tipo Quinelato

Unidade RS 72,04 R$4.322,40604

Álcool etílico, teor alcoólico 70%
v/v, composição básica com emo-

liente, formafarmaccutica gel (500
RS 709,50RS 14,195 Frasco 50

ml)

Álcool etílico, tipo hidratado, teor
alcoólico 70% (70"gl), apresenta-
ção líquido (500 ml)

Algodão, tipo rolete dental, apre
sentação em formato cilíndrico,

material de uso odontológico para
absorção de saliva, isento de impu-
rezas, esterilidade não estéril

RS 13,06 RS 2.612,006 Frasco 200

RS 5,82 RS 2.910,00Pacote 5007

Anestésico - tipo tópico bcnzocaí-
na - Tutti frutti

Unidade RS 26,76 RS 1.338,0050

Anestésico - lídocaína cloridrato

com vaso constritor- anestésico

lidoslcsim 3% solução injetável
cloridrato de lidocaína a 30 mg/ml,
com hemitartarato de norepinefri-
na 0,04 mg/ml, caixa com 50 tube-

RS 60.907,50Caixa RS 243,639 250

tes

Página 27 de 74



PU
Proí ^202-3

SS5
KM1-1934

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n®, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Ih

tf
Ru

Anestésico - mepivacaína cloridra-
to, concentração 3%, forma farma

cêutica solução injetável mepiva-
lem com vaso constritor, caixa
com 50 unidades

R$ 15.337,50Caixa RS 306,755010

Anestésico - mepivacaína cloridra-
to, concentração 3%, forma farma

cêutica solução injetável mepiva-
lem sem vaso constritor, caixa
com 50 unidades

Caixa R$ 306,75 RS 15.337,505011

Babador, material papel absorven
te e plástico, tipo uso descartável,
cor branca, comprimento 33 cm,
largura 48 cm, características adi

cionais 2 camadas de papel/l ca

mada plástico pacote com 100
unidades

RS 32,47 RS 3.247,0010012 Pacote

Bicarbonato de sódio, pureza alto
grau de pureza (min. 99%), granu-

lomctria específica, aplicação
equipamento de profilaxia bucal
sachê lOOg

Unidade RS 43,42 RS 868,402013

Broca alta rotação, tipo corte ci
rúrgica, material Carbide, fonnato
tronco cônica, característica adici

onal picotada, tipo haste longa,

tipo corte cirúrgica, numeração
americana 1 ref 702

Unidade14 RS 25,52 RS 765,6030

Broca alta rotação, tipo corte ci
rúrgica, material Carbide, formato
tronco cônica, característica adici

onal picotada, tipo haste longa,

tipo corte cirúrgica, numeração
americana 1 ref 703

Unidade RS 24,57 RS 737,103015

Broca alta rotação, topo arredon

dado material aço inoxidável dia-
mantada, formato tronco cônica,

tipo corte médio.

Unidade RS 10,31 RS 824,8016 80

Broca Carbide em aço carbono rí'

3, esférica, para baixa rotação
Unidade RS 737,70RS 24,5917 30

Broca Carbide cm aço carbono n”
4, esférica, para baixa rotação

Unidade RS 25,21 RS 756,3018 30

A
Broca Carbide em aço carbono rí'

5, esférica, para baixa rotação
Unidade RS 25,21 RS756,3019 30

Broca Carbide em aço carbono rí'
6, esférica, para baixa rotação

Unidade RS 24,67 R$740,1020 30
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Broca cirúrgica alta rotação esféri
ca material aço inoxidável n4

R$ 536,00R$ 13,40Unidade 4021

Broca cirúrgica alta rotação esféri
ca material aço inoxidável n5

R$ 989,20R$ 24,73Unidade 4022

Broca cirúrgica alta rotação esféri
ca material aço inoxidável n6

R$ 1.014,00Unidade R$ 25,354023

Broca diamantada esférica para
alta rotação n° 1011

R$591,00Unidade R$5,9110024

Broca diamantada esférica para
alta rotação n° 1012

R$ 463,20Unidade R$ 5,798025

Broca diamantada esférica para
alta rotação n” 1013

R$ 478,40Unidade R$ 5,988026

Broca diamantada esférica para
alta rotação n° 1014

R$ 480,80Unidade 80 R$ 6,0127

Broca diamantada esférica para
alta rotação n° 1015

Broca diamantada esférica para
alta rotação n° 1016

R$ 793,60R$ 9,92Unidade 8028

RS 794,40Unidade R$ 9,938029

R$ 846,40Unidade R$ 10,58Ponta diamantada chama 2195 íT 8030

RS 684,80Unidade R$ 8,56Ponta diamantada chama 3118ff 8031

R$ 1.243,20R$ 15,54Ponta diamantada chama 3168 ff Unidade 8032

Ponta diamantada cônica chama

1190ff
RS 252,80Unidade R$3,168033

Ponta diamantada cônica chama

3195 ff
RS 1.228,80Unidade R$ 15,368034

Cimento hidróxido de cálcio para
uso odontológico, radiopaco, auto
- endurecível, resistente a com

pressão de materiais restauradores,
não deve interferir na coloração e

polimerizaçào das resinas e cimen-
tos, compatível com os tecidos
pulpares.

Cimento oxido de zinco e Eugê
nio, para restaurações provisórias
de longa espera e forramenío de
cavidades

R$2.164,00Caixa R$ 43,285035

R$ 886,80Unidade R$ 29,563036

Clorexidina digluconato, concen
tração 2%, fonna farmacêutica

solução alcoólica. 1 Litro
rR$ 404,80R$ 20,2420Frasco37

Condicionador dental, tipo ácido
fosfórico, concentração 37%, as

pecto físico gel, pacote com 3
R$ 4.452,00R$ 22,2620038 Pacote

senngas

\
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Cunha odontológica. cunha odon-
tológica, material madeira, tipo
anatômica, aplicação restauração
odontológica, pacote com 100
unidades

RS 572,70R$ 19,0930Pacote39

Escova de Robinson, para adaptar
em contra ângulo, para uso em

profilaxias dentais, com ccrdas
macias e selecionadas, de extremi

dade cônica, para utilização em
sulcos e fóssulas, resistente a este

rilização com substâncias químicas
(sem oxidar e sem danificar as

cerdas)

Escova dental adulto, c/ cerdas de

nylon macia com 04 fileiras de
tufos, contendo 43 tufos, aparadas
unifonnemente e arredondadas,

cabeça pequena, cabo reto, cores
variadas sob pigmentação atóxica,
medindo entre 17 e 18cm, dentifrí-

R$ 4,34 R$ 3.255,00Unidade 75040

R$ 20.460,00Unidade R$3,41600041

cio

Escova dental infantil, c/ cerdas dc

nylon macia, com 03 fileiras, con
tendo 28 tufos, aparadas unifor
memente e arredondadas, cabo

reto, cores variadas sob pigmenta
ção atóxica, medindo entre 14 e 15

R$ 5.820,00Unidade R$ 1,94300042

cm

Esponja hemostática de colágeno
hidrolisado (gelatina) liofilizada (1
cm3) estéril.

R$ 1.360,95Unidade R$ 90,731543

Fio dc sutura, material nylon mo-
nofilamento, tipo fio 3-0 caixa
com 24 unidades

R$ 70,72 R$ 14,144,00Caixa 20044

Fio dental sem aroma c/ 50 mts:

fio dental, material poliamida,

comprimento 50 m, características
adicionais cera natural, com corta-

R$ 920,50R$ 18,41Unidade 5045

dor

Flúor, gel neutro, concentração

2%, composição fluoreto de sódio
neutro, ph 6,5 a 7,5. frasco com
200ml.

r
R$ 2.522,00R$ 12,61Frasco 20046
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Gaze cm compressa de 7,5 x 7,5
cm, nào estéril, 09 fios por cm^, 05
dobras, 08 camadas, cor branca,

100% algodão, isenta de resíduo e

impurezas e produtos tóxicos,
promover absorção segura, trama
regular, cortada, dobrada e dispos
ta de forma uniforme, acabamento

regular e sem desprendimento de

fios. embalagem resistente, segura,
de fácil abertura, contendo identi

ficação do produto, validade c lote
de fácil visualização, registro no
ministério da saúde/ anvisa. apre

sentação: pacote com 500 com

pressas^

R$5.172,00RS 17,24300Pacote47

Gaze em compressa de 7,5 x 7,5

cm, não estéril, 11 fios por cm^ 05
dobras, 08 camadas, cor branca,

100% algodão, isenta de resíduo e

impurezas e produtos tóxicos,
promover absorção segura, trama

regular, cortada, dobrada e dispos
ta de forma uniforme, acabamento

regular e sem desprendimento de
fios. embalagem resistente, segura,
de fácil abertura, contendo identi

ficação do produto, validade e lote
de fácil visualização, registro no

ministério da saúde/ anvisa. apre

sentação: pacote com 500 com-
pressas.

Glutaraldcído, concentração a 2%,

forma física solução aquosa, carac

terística adicional pré-ativado, 1
litro

RS 24,59 RS 12.295,00500Pacote48

R$519,00RS 10,38Frasco 5049

Hidróxido de cálcio, aspecto físico

pó ou cristal fmo branco pzote 10 RS 446,00RS 8,92Pote 5050

lonômero de vidro ativado quimi-
camente para restaurações em

dentes posteriores - conjunto com
lOg de pó e 8ml de 100 unidade

Lubrificante odontológico, compo
sição básica óleo mineral, apresen-
tação spray com adaptador 200 ml

Caixa R$ 302,31 RS 24.184,808051

RS 38,51 RS 1.155,3052 Frasco 30
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Luva para procedimento não ci
rúrgico, material látex natural in
tegro e uniforme, tamanlio médio,
características adicionais lubrifi-

cada com pó bioabsorvível, des
cartável, apresentação atóxica, tipo
ambidestra, tipo uso descartável,
modelo formato anatômico, finali

dade resistente à tração, caixa 100
unidades

R$ 33,92 R$ 8.480,00Caixa 25053

Luva para procedimento não ci
rúrgico, material látex natural ín
tegro c uniforme, tamanho peque
no, características adicionais lubri-

ficada com pó bioabsorvível, des
cartável, apresentação atóxica, tipo
ambidestra, tipo uso descartável,
modelo formato anatômico, finali

dade resistente à tração, caixa 100
unidades

R$31,74 R$ 15.870,00Caixa 50054

Máscara com elástico - máscara

descartável com elástico, tripla
camada, pacotes caixa com 50
peças.

Matriz de aço 0,5 mm descrição:

matriz - uso odontológico, material
aço inoxidável maleável, aplicação
restauração odontológica

Matriz de aço 0,7 mm descrição:

matriz - uso odontológico, material

aço inoxidável maleável, aplicação
restauração odontológica

Microbrush aplicadores descartá
veis - cada frasco deve conter 100

aplicadores composto de polipro-
pileno e fibras de nylon

Otosporin. suspensão odontológi

ca. apresentação: frasco com lOml.

R$ 5.706,00Caixa R$ 19,0230055

R$ 177,50Unidade R$3,555056

Unidade R$ 3,92 R$ 196,005057

R$ 2.242,00Caixa R$ 22,4210058

Unidade R$ 19,41 R$ 291,151559

R$ 18,39 R$551,70Unidade 3060 Oxido de zinco, frasco com 50g

Pasta profilática para polimento,
tubo 90g (pasta profilática sem
óleo 90g

Resina fotopolimcrizável flow na
cor a2.

r\
R$ 1.148,00Unidade R$ 11,4810061

R$ 3.035,00Unidade R$ 60,7062 50

Resina fotopolimerizável flow na
cor a3.

R$ 3.047,50Unidade R$ 60,955063
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Resina fotopolimerizável resina
empress direct al 3g dentina.

compósito nanohíbrido, fotopoli-
mcrizável e extremamente estéti

co, possui alta proporção de carga
cerâmica.

R$ 2.094,60Unidade R$ 34,916064

resina fotopolimerizável resina
empress dircct al 3g esmalte,
compósito nanohibrido, fotopoli
merizável e extremamente estéti

co, possui alta proporção de carga
cerâmica.

R$ 3.085,00Unidade 50 R$61,7065

resina fotopolimerizável resina
empress direct a2 3g dentina.

compósito nanohíbrido, fotopoli
merizável e extremamente estéti

co, possui alta proporção de carga
cerâmica.

R$ 3.999,00Unidade R$ 66,6566 60

resina fotopolimerizável resina
empress direct a2 3g esmalte,

compósito nanohíbrido, fotopoli
merizável e extremamente estéti

co, possui alta proporção de carga
cerâmica.

Unidade R$31,87 R$ 1.912,2067 60

Resina fotopolimerizável resina
empress direct a3 3g dentina.

compósito nanohíbrido, fotopoli
merizável e extremamente estéti

co, possui alta proporção de carga
cerâmica.

R$ 60,88 R$ 3.652,80Unidade 6068

Resina fotopolimerizável resina
empress direct a3 3g esmalte,
compósito nanohíbrido, fotopoli
merizável e extremamente estéti

co, possui alta proporção de carga
cerâmica.

R$ 3.046,50Unidade 50 R$ 60,9369

Resina fotopolimerizável resina
empress direct a3,5 3g dentina.

compósito nanohibrido, fotopoli
merizável e extremamente estéti

co, possui alta proporção de carga
cerâmica.

R$61,22 R$ 3.673,20Unidade 6070

Restaurador provisório, Coltosol,
indicado para preenchimento tem
porário de cavidades dentárias em
tratamentos restauradores e en-

dodônticos, prevenindo contami-
nações 20 a 38g	

lWR$ 768,80Unidade R$ 19,224071
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Solução para bochecho sem álcool,
apresentação frasco contendo
lOOOml.

R$ 533,60RS 13,3440Frasco72

Soro fisiológico; nacl 0,9%; sol
inj; frasco 5Q0ml

Sugador odontológico, tubo trans
parente, confeccionado cm materi
al atóxico, descartável, ponteira

macia - embalagem com 40 uni
dades

R$ 1.444,00Unidade R$ 14,4410073

RS 11.952,00Unidade RS 19,9260074

Tira de poliéster para restauração
em resina - embalagem com 50
tiras

RS 784,00RS 19,6040Pacote75

Tiras abrasivas eletrolítica de aço

inoxidável para acabamento inter-
dcntal dimensões 150mmx4mm,

emb. com 12 unidades

R$17,81 R$712,4040Pacote76

Touca, tipo descartável, material

polipropileno, cor branca, caracte
rísticas adicionais tamanho único

com elástico, com 100 unidades

RS 1.437,00RS 14,37Pacote 10077

GRUPO 2 - ITENS EXCLUSIVOS À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE

EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO

DESCRIÇÃO UNIDADE VLR. TOTALQUANT. VLR. UNIT,ITEM

Afastador dc minnesota: afastador

cirúrgico, aço inoxidável, tipo
minnesota, comprimento 14 cm,
autoclavável

RS 846,30Unidade R$2 8,213078

Alavanca odontológica, material

aço inoxidável, tipo apical, carac
terísticas adicionais reta, tamanho

infantil, referência n" 301

RS 2.085,00Unidade RS 69,503079

Alavanca odontológica, material
aço inoxidável, tipo seldin, carac
terísticas adicionais direita, refe

rência n" 1, esterilidadeautoclavá-

R$ 2.067,90Unidade RS 68,9380 30

r\vel

Alavanca odontológica, material
aço inoxidável, tipo seldin, carac
terísticas adicionais direita, refe

rência n° 2, esterilidade autoclavá-
VR$2.115,60Unidade RS 70,5281 30

ü(P
vel

Alavanca odontológica, material
aço inoxidável, tipo seldin, carac
terísticas adicionais direita, refe-

rcncia n° 3, esterilidade autoclavá-

R$ 2.111,40Unidade RS 70,3882 30
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vel.

Aparelho para profilaxia c ultras-
som bucal - componentes: ultras-
som, jato de bicarbonato; tensão:
U 0/220 volts; frequência: 28
khz(+/- até 2kliz); aplicação: profi-
laxia, periodontia, remoção de
pinos/coroas, etc; complementação
da especificação do item dc mate
rial catmas: aparelho conjugado
dc ultrassom pizoelctrico e jato de
bicarbonato desodio para profila-
xia do cálculo c do biofílme dental

R$ 4.074,40 R$61.116,00Unidade 1583

Aparelho Raio-X Odontológico
Braços articulado verticalmcntc e

horizontalmente Coluna, braços e

base: Construídos em aço, com

cantos arredondados. Base pcndu-

lar super estável: Com linhas arre
dondadas e rodízios especiais

(freio em dois rodizios). Pintura na
cor gelo, com tratamento anticor-
rosivo. Cabo de alimentação re

movível. Segue padrão ABNT.
Facilita a substituição caso neces
sário. Produto com certificado

INMETRO, Norma NBR lEC-

60601-1, NBR IEC-60601-2-7 e

NBR IEC-601-1-1-3 Assegura que
0 equipamento seja produzido de
acordo com as Normas Internacio

nais de Segurança. Especificações
Técnicas Tensão da rede:

127V/60HZ / 220V/60HZ /

220V/50HZ / 230V/50HZ /

240V/50Hz Potência de entrada:

1200VA. Tensão do tubo:70kVp

Corrente do tubo: 7mA. Tempo de

exposição: 60ms a 3,2s Compri
mento do cilindro: 200mm

(300mm opcional). Colimador
Retangular 30 x 40mm Filtro
equivalente em Alumínio: l,5mm.
Dimensão do foco do tubo: 0,8 x

0,8nun Fator de resfriamento;
I:30s.

R$ 78.846,05Unidade R$ 15.769,21584
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Autoclave-21 litros

para esterilização a vapor sob
pressão, com sistema de rastreabi-
lidadc que cumpre a norma nbriso
13485. é necessário realizar o des

bloqueio antes do primeiro uso,
garantindo assim segurança e ras-
treabilidadc do produto, fácil ma

nuseio; dcsign moderno; digital
com display de Icd; 5 programas
de esterilização; desaeraçao e des

pressurização automática; capaci
dade 21 litros; teclado, câmera em

aço inox ou alumínio anodizado,

que facilita a limpeza; câmera com
3 bandejas em alumínio anodizado
com espaço para 4^ bandeja opcio
nal; secagem com porta fechada;
16 sistemas de segurança; sistema
com microcontrolador; 2 anos de

garantia; para mais informações,
consulte o manual de instruções,
certificado e em conformidade

com a iso 9001- sistema de gestão
de qualidade, isso 13485 - apare
lhos médicos - requisitos para fins
regulamentares, isso 14001 - ges
tão ambiental e bpf - boas práticas
de fabricação (Anvisa/rdcn°59).

especificações técnicas cor branca
com teclado de controle bicolor.

autoclave

R$ 45.298,15RS 9.059,63Unidade 585

câmara aço inox ou alumínio ano

dizado capacidade 21 litros, volta
gem 127 ou 220 V frequência
50/60 hz dimensões autoclave 39,5

X 38 X 61 cm (1 x a x p) / câmara
25 X 43 cm (d x p) garantia 2 anos.

Bandeja clínica, material em aço
inoxidável, tipo superfície lisa,
dimensões 22 a 24 x 12 a 14 x 1,5

AR$3.144,50R$ 62,89Unidade 50cm, autoclavável, utilizada para
armazenamento e acondiciona-

mentos de instrumentos'odontoló-

86

gicos.

Broqueiro, material alumínio, mo
delo estojo aberto, capacidade
cerca de 20 brocas, esterilidade
autoclavável

RS 1.219,50RS 40,65Unidade 3087
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Broquciro, material plástico, mo
delo estojo fechado, capacidade
cerca de 60 brocas, esterilização,
autolavável

R$ 941,50R$ 94,15Unidade 1088

Cabo bisturi, material aço inoxidá

vel, tamanho n° 3, aplicação cirur- R$ 460,80Unidade R$ 15,363089

gia

Cabo bisturi, material aço inoxidá

vel, tamanho n" 4, aplicação cirur- R$ 15,47 R$ 464,10Unidade 3090

Cabo espelho bucal, material aço
inoxidável, formato oitavado, tipo
uso autoclavável

R$ 1.064,80RS 13,31Unidade 8091

Caneta alta rotação, material rola-

mento aço inoxidável

Caneta baixa rotação, tipo contra
ângulo, relação transmissão

Curcta de Lucas n” 85: curcta

odontológica, aço inoxidável, tipo
Lucas, modelo n' 85formato côn-

cavo corpo duplo, autoclavável.

Cureta de Lucas n" 86: cureta

odontológica, aço inoxidável, tipo
Lucas, modelo n" 86, formato côn-

cavo corpo duplo, autoclavável.
Curcta de Lucas n" 87: curcta

R$ 14.669,60Unidade RS 1.466,961092

RS 1.139,07 RS 11.390,70Unidade 1093

RS 258,60Unidade RS 25,861094

RS 255,00Unidade RS 25,501095

odontológica, aço inoxidável, tipo
Lucas, modelo n" 87, formato côn-

cavo corpo duplo, autoclavável.

Cureta para remoção de dentina
cariada cureta, material aço inoxi

dável, referência nr 05, formato

côncavo corpo duplo cabo octog-
nol e serrilhado, aplicação remo-

ção dentina.

RS 264,80Unidade RS 26,4896 10

R$ 1.230,00Unidade RS 30,754097

Cureta para remoção de dentina
cariada cureta, material aço inoxi

dável, referência nr 17, formato

côncavo corpo duplo, cabo oclog-
nol c serrilhado, aplicação remo-
ção dentina.

RS 30,95 RS 1.238,00Unidade 4098

Deposito de plástico organizador

com tampa, para annazenar matc-

rial, 30 litros

R$ 1.673,70Unidade RS 111,581599

Descolador odontológico, molt,
confeccionado cm aço inox

Espátula odontológica, aço inox,
n"24

RS 2.639,70Unidade RS 87,9930100

R$31,75 R$317,50Unidade 10101

R$318,30Unidade RS 31,83Espátula odontológica, aço inox. 10102
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n°36

Espátula para inserção de resina,
confeccionada em aço inoxidável,

com corpo ranhurado para apoio

digital e pontas ativas adequadas à
função, ser resistentes aos métodos
normalmentc usados de desinfcc-

ção e esterilização

Espelho bucal, n 5, cabo plano

R$ 30,63 R$ 1.531,50103 Unidade 50

R$ 10,13 RS 810,40Unidade 80104

Estojo para instrumental odontoló-
gico, grande, perfurada, encaixes
perfeitos e alinhados, acabamento
e polimento perfeitos, em aço
inox, passive 1 de esterilização em
meios fisico-químicos

Estojo para instrumental odontoló-
gico, pequena, perfurada, encaixes
perfeitos e alinhados, acabamento
e polimento perfeitos, em aço
inox, passive 1 de esterilização em
meios fisico-quimicos

Explorador odontológico em inox

R$ 24.294,60Unidade RS 809,8230105

R$ 5.970,30RS 199,01Unidade 30106

RS 1.587,00R$31,74Unidade 50107

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 161

RS 4.458,00RS 148,60Unidade 30108

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 16

RS 4.612,20RS 153,74Unidade 30109

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 17

R$ 4.596,00RS 153,20Unidade 30110

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 18 1

RS 4.593,30RS 153,11Unidade 30111

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 18 r

RS 4.629,30RS 154,31Unidade 30112

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 210

RS 4.640,40RS 154,68Unidade 30113

A
Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 222

RS 4.680,60RS 156,02Unidade 30114

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 65

RS 4.675,20RS 155,84Unidade 30115

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme-

R$ 4.604,40RS 153,48Unidade 30116
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ro 68

Fórceps odontológico, material
aço inoxidável, tipo adulto, núme
ro 69

R$ 4.651,80Unidade R$ 155,0630117

fórceps odontológico, material aço
inoxidável, tipo ambos os lados,
número 150

RS 4.596,60Unidade RS 153,2230118

fórceps odontológico, material aço
inoxidável, tipo ambos os lados,
número 151

RS 4.701,90RS 156,73Unidade 30119

fórceps odontológico, material aço
inoxidável, tipo infantil, número 1

RS 2.643,20Unidade RS 264,3210120

fórceps odontológico, material aço
inoxidável, tipo infantil, número RS 4.389,90Unidade RS 146,3330121

27

fotopolimerizador de resinas com
postas - aparelho fotopolimeriza
dor de resinas compostas, com

transmissão de luz visível, compa

tível com todas as resinas fotopo-
limerizáveis

RS 24.540,90RS 1.636,06Unidade 15122

Aplicador de hidróxido de cálcio,
em aço inox, duplo e angular

RS 2.595,25RS 74,15Unidade 35123

Jogo de alavanca apical adulto,
material cm aço inox de primeira

qualidade, possuem lâmina longa,
afiada, fina e côncava projetada

para deslizar nas paredes da cavi
dade alvcolar. material autoclavá-

RS 2.152,80RS 71,76Unidade 30124

vel. Jogo com 3 peças

Jogo de alavanca apical infantil,
material em aço inox de primeira

qualidade, possuem lâmina longa,
afiada, fina e côncava projetada
para deslizar nas paredes da cavi
dade alveolar. material autoclavá-

RS 2.094,30RS 69,81Unidade 30125

vel. Jogo com 3 peças

Lima seldin para osso, confeccio-
nada em aço inoxidável

RS 1.537,40RS 153,74Unidade 10126

Micromotor odontológico p adap
tação decontrangulo de baixa rota- R$9.081,90RS 908,1910127

çao

Pinça hemostática, material aço
inoxidável, modelo halstcad mos

quito
Pinça odontológica, material aço
inoxidável

RS 496,40RS 49,64Unidade 10128

RS 1.462,50RS 48,75Unidade 30129
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t is

Rub,

t

Placa para cspatulaçào, material
vidro, formato retangular, espessu- R$ 1.031,20R$ 103,12Unidade 10130

ra

Porta-agulha, material aço inoxi-
dávcl (longa)

Porta-agulha, material aço inoxi-
dávcl (media)

Pote odontológico, material plásti
co, fomiato cilíndrico, característi

cas adicionais 2 cavidades, tipo

dappen

Seringa carpule com rcfluxo para
anestesia, material cm aço inox.

R$ 1.718,10R$ 57,27Unidade 30131

R$ 1.587,90R$ 52,93Unidade 30132

R$ 124,00R$ 6,20Unidade 20133

R$ 4.245,60R$ 106,14Unidade 40134

Sindesmotomo aço inox autocla-
vável

R$ 1.185,60RS 29,64Unidade 40135

RS 2.456,50RS 49,13Unidade 50Tesoura cirúrgica pequena136

Ultrassom odontológico. seletor
digital de operação no painel (jato
dc bicarbonato/ultrassom). seletor

digital de função.	

RS 36.378,10RS 3.637,81Unidade 10137

GRUPO 3 - COTA DE 20% EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS

VLR. TOTALVLR. UNIT.QUANT.UNIDADEDESCRIÇÃOITEM

Compressor de ar para uso odon
tológico e sucção dc alta potên
cia para odontologia 150 litros.
Especificações Técnicas: Ten
são: 220V, Deslocamento teóri

co: 566 l/min - 20 pcm. Pressão

máxima: 120 psi - 8,3 bar, Re
servatório: 150L, Tempo de en
chimento: 3 minuto e 52 segun

dos, N° dc Cilindros: 2x2, N° de

Estágios: 1, RPM do Bloco;
1740, Motor elétrico: 2x2 hp -

4P, Peso do cabeçote: 107 kg.

RS 16.569,78RS 8.284,89Unidade 2138

A
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CONSULTORIO ODONTO-

LÓGICO

Cadeira;

- Estrutura Construída em aço

maciço, com tratamento anticor-

rosivo e revestida cm poliestire
no alto impacto, proporciona

maior segurança, resistência e
durabilidade ao conjunto. - Base
com debrum antiderrapante, dis
pensa - fixação no piso. - Caixa
de ligação integrada, otimizando
espaço dentro do consultório. -
Apresenta o botão on/off, locali
zado na lateral da base da cadeira

facilitando o acesso do profissio
nal. - Braço de apoio para o paci
ente, braços de apoio fixos com
estrutura interna de metal. - Pe

dal de Comandos, três programa

ções de trabalho com volta au

tomática à posição zero. - Siste
ma de elevação eletromecânico

acionado por moto-redutor de
baixa tensão com 24 volts. - Sis

tema eletrônieo integrado e de

baixa voltagem : 24 volts.
- Tensão de alimentação, 127 ou
220V ~ 50/60HZ. - Encosto de

cabeça anatômico, removível, bi-

articulável e com regulagem de
altura, com movimentos anterior,

posterior e longitudinal e sistema
de trava por alavanca.

Equipo;
- Composição: 01 Seringa trípli
ce. 01 terminal com spray para
alta rotação. 01 termina! sem

spray para micromotor pneumá
tico.

- Braços articuláveis e com tra-
vamento pneumático, acionado
por botão localizado sob o corpo

do equipo na pega lateral propor
cionando liberdade aos movi

mentos.

- Pedal progressivo para o acio
namento das peças de mão nos
terminais do equipo, o que possi-

R$ 54.403,70Unidade R$ 27.201,852139
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bilita 0 controle da velocidade e

com acionamento em qualquer
ponto do pedal. Seringa tríplice
bico giratório, removível e auto-
clavável. - Mangueiras; Arre
dondadas, leves e flexíveis. -

Suporte das pontas com aciona

mento pneumático individual.

- Tampo de inox removível. Fácil
de limpar. Garante mais pratici-
dade e resistência à corrosão. -

Pintura na cor branca, com tra
tamento anticorrosivo. - Puxador

Bilateral.

Unidade de Água;
- Sensor de proximidade. Apre
senta um exclusivo sensor de

aproximação que aciona automa
ticamente 0 fluxo de água na
cuspideira, proporcionando mai

or praticidade, conforto para o
paciente, segurança e economia
de água. - Cuba profunda, remo

vível e com ralo para retenção de

sólidos e cobertura para evitar

respingos.
- Filtro de detritos localizado na

base do consultório. - Sistema de

regulagcm da vazão da água,
permite a regulagem fina do flu
xo de água. - Suetores, 01 Suetor

de saliva a ar (Sistema Venturi).
- Unidade de água e cuba rebatí-

vel em 90°, possibilitando uma
ampla mobilidade que permite
aproximação do auxiliar ao cam
po operatório.
Reservatórios translúcidos de

800 ml para: Agua das peças de
mão e seringa tríplice.
Refletor;

- Luz halógena - Espelho multi-
facetado com tratamento multi-

coating. - Dupla proteção do
espelho, cm material resistente,

transparente.
- Puxadores bilaterais em forma

de alça que possibilitam isola-
mento, evitando o risco de con-

Reservatório

r
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taminação cruzada. - Cabeçote

produzido em material resistente,

com giro de 620®.
- Intensidade: 8.000 a 25.000

LUX (tolerância +/- 20%).

Especificações Técnicas;
- Alimentação: 127/220 V- (Sc-

lecionável intemamente). - Fre

quência: 50/60 Hz. - Proteção

contra choque elétrico: equipa
mento de Classe I - Parte aplica
da de Tipo B. - Modo de opera
ção: Contínua, com carga inter
mitente - Imin. trabalho e 4 min.

- Proteção contra penetração
nociva de água: IPX 0 - Toda a

cadeira, com exceção do pedal de
comando. IPXl - Pedal de co

mando. - Potência de entrada:

200VA. - Fusíveis de Proteção:

F1 c F2 (127 ou 220V~) = 5A -

ação retardada.

- Capacidade de levantamento:

Carga distribuída de 200 Kg
(massa do paciente + acessórios
e equipamentos). Peso Líquido:
120 Kg. Capacidade máxima de
carga aplicada nas bandejas dos

equipos: 2Kg.	

GRUPO 4 - COTA DE 80% DE AMPLA PARTICIPAÇÃO

EQUIPAMENTO ODONTOLÓGICO

DESCRIÇÃOITEM UNIDADE QUANT. VLR. TOTALVLR. UNIT.

Compressor de ar para uso odon-
tológico e sucção de alta potên
cia para odontologia 150 litros.
Especificações Técnicas: Ten
são: 220V, Deslocamento teóri

co: 566 l/min - 20 pcm. Pressão
máxima: 120 psi - 8,3 bar, Re
servatório: 150L, Tempo de en
chimento: 3 minuto e 52 segun
dos, N® de Cilindros: 2x2, N® de

Estágios: 1, RPM do Bloco:

1740, Motor elétrico: 2x2 hp -
4P, Peso do cabeçote: 107 kg.

140 Unidade RS 8.284,89 RS 66.279,12

Página 43 de 74



Pro

I is

lUib,

fESTADO DO MARANHÃO
Pl^FEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n", CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

CONSULTORIO ODONTO-

LÓGICO

Cadeira;

- Estrutura Construída cm aço

maciço, com tratamento anticor-

rosivo c revestida em poliestire
no alto impacto, proporciona
maior segurança, resistência e
durabilidade ao conjunto. - Base
com debrum antiderrapante, dis
pensa - fixação no piso. - Caixa

de ligação integrada, otimizando
espaço dentro do consultório. -

Apresenta o botão on/off, locali
zado na lateral da base da cadeira

facilitando o acesso do profissio

nal. - Braço de apoio para o paci
ente, braços de apoio fixos com
estrutura interna de metal. - Pe

dal de Comandos, três programa
ções de trabalho com volta au

tomática à posição zero. - Siste
ma de elevação eletromecânico

acionado por moto-redutor de
baixa tensão com 24 volts. - Sis

tema eletrônico integrado e de
baixa voltagem : 24 volts.
- Tensão de alimentação, 127 ou
220V ~ 50/60HZ. - Encosto de

cabeça anatômico, removível, bi-

articulável e com regulagem de
altura, com movimentos anterior,

posterior e longitudinal c sistema
de trava por alavanca.

Equipo;

- Composição: 01 Seringa trípli
ce. 01 terminal com spray para
alta rotação. 01 tenninal sem

spray para micromotor pneumá
tico.

- Braços articuláveis e com tra-

vamento pneumático, acionado

por botão localizado sob o corpo
do equipo na pega lateral propor
cionando liberdade aos movi

mentos.

- Pedal progressivo para o acio
namento das peças de mão nos
terminais do equipo, o que possi-

141 Unidade R$ 27.201,85 R$217.614,80

f
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bilita 0 controle da velocidade e

com acionamento em qualquer

ponto do pedal. Seringa tríplice
bico giratório, removível c auto-
clavável. - Mangueiras; Arre
dondadas, leves c flexíveis. -

Suporte das pontas com aciona
mento pneumático individual.
- Tampo de inox removível. Fácil

de limpar. Garante mais pratici-
dade e resistência à corrosão. -

Pintura na cor branca, com tra
tamento anticorrosivo. - Puxador

Bilateral.

Unidade de Água;
- Sensor de proximidade, Apre
senta um exclusivo sensor de

aproximação que aciona automa

ticamente 0 fluxo de água na

cuspideira, proporcionando mai

or praticidade, conforto para o

paciente, segurança e economia
de água. - Cuba profunda, remo

vível e com ralo para retenção de

sólidos e cobertura para evitar
respingos.
- Filtro de detritos localizado na

base do consultório. - Sistema de

regulagcm da vazão da água,
pennite a regulagem fma do flu
xo de água. - Suetores, 01 Suetor

de saliva a ar (Sistema Venturi).

- Unidade de água c cuba rebatí-
vel em 90°, possibilitando uma
ampla mobilidade que permite

aproximação do auxiliar ao cam
po operatório.
Reservatórios translúcidos de

800 ml para: Agua das peças de
mão e seringa tríplice.
Refletor;

- Luz halógena - Espelho multi-
facetado com tratamento multi-

coating. - Dupla proteção do
espelho, cm material resistente,
transparente.
- Puxadores bilaterais em forma

de alça que possibilitam isola-
mento, evitando o risco dc con-

Reservatório
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taminação cruzada. - Cabeçote

produzido em material resistente,
com giro de 620®.
- Intensidade: 8.000 a 25.000

LUX (tolerância +/- 20%).

Especificações Técnicas;
- Alimentação: 127/220 V~ (Se-
Iccionável intemamente). - Fre

quência: 50/60 Hz. - Proteção

contra choque elétrico: equipa
mento de Classe I - Parte aplica

da de Tipo B. - Modo de opera
ção: Contínua, com carga inter
mitente - Imin. trabalho e 4 min.

- Proteção contra penetração
nociva de água: IPX 0 - Toda a

cadeira, com exceção do pedal de
comando. IPXI - Pedal de co

mando. - Potência de entrada:

200VA. - Fusíveis de Proteção:
F1 e F2 (127 ou 220V~) = 5A -

ação retardada.

- Capacidade de levantamento:
Carga distribuída de 200 Kg
(massa do paciente + acessórios
c equipamentos). Peso Líquido:

120 Kg. Capacidade máxima de
carga aplicada nas bandejas dos

equipos: 2Kg.	

3.2. O prazo de vigência da contratação se iniciará na data de sua assinatura e finalizará em 31 de
dezembro do exercício vigente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 c/c 107 da
Lei n° 14.133, de 2021, por ser economicamente mais vantajosa para o Município de
Buriticupu/MA, tendo em vista que sua interrupção compromete a continuidade das atividades
da Administração.

3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

4. NATUREZA DO OBJETO

4.1. Os produtos objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justifi
cativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

4.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
Municipal n® 041/2023.

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.
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Pub

5.2. A contratação não foi prevista no plano anual de aquisições, uma vez que o referido PCA
está sendo elaborado pelo órgão.

5.3. Ademais, destaca-se que a demanda foi apresentada através de Documento de Formalização
de Demanda realizado pela Secretaria de Saúde e aprovada por meio do despacho da Autoridade
competente.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VI
DA DO OBJETO

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares.

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
7.1. Sustentabilidade

7.1.1. Os critérios de sustentabilidade encontram-se pormenorizada em tópico especifico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

7.2. Indicação de marcas ou modelos

7.2.1. Não se aplica a este objeto.

7.3. Vedação de utilização de marca/produto no fornecimento dos produtos
7.3.1. Não se aplica a este objeto.

7.4. Exigência de carta de solidariedade

7.4.1. Não se aplica a este objeto.
7.5. Subcontratação

7.5.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

MODELO DE FORNECIMENTO DO OBJETO

8.1. Condições de Entrega

8.1.1. O prazo para o fornecimento será de até 30 (trinta) dias corridos para os equipamentos e
materiais pennanentes, e 10 (dez) dias uteis para os demais itens, contados a partir do recebimen
to da Ordem de Fornecimento.

8.2. Local de entrega dos produtos

8.2.1. A prestação do fornecimento deverá ser de acordo com a necessidade da Secretaria solici-
tante, no seu endereço ou em outro local previamente determinado pela mesma, mediante Ordem
de Fornecimento.

8.3. forma de fornecimento dos produtos

8.3.1. Será mediante apresentação de requisição própria do executor do contrato da Prefeitura
Municipal de Buriticupu - MA, em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em alto rele
vo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;

b) Informar a quantidade dos produtos;
c) Informar o valor referente a cada produto;

d) Informar a data da prestação dos fornecimentos dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

8.3. Procedimentos de transição e finalização do contrato

8.

Página 47 de 74



024Pro

I íh

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n", CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

8.3.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às ca
racterísticas do objeto.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-
das e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstân
cias mediantes simples apostila.

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá con
vocar 0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá infonnações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, den
tre outros.

9.6. Preposto

9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução

do objeto, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto con
tratado.

9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da ativi
dade.

9.7. Fiscalização

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contra
to da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

9.7.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Ad

ministração.

9.7.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrên
cias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regulari
zação das faltas ou dos defeitos observados.

9.7.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notifica
ções para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.7.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que de
mandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as me
didas necessárias e saneadoras, se for o caso.
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9.7.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas apraza-
das, 0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

9.7.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do con
trato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
9.7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamen-
to e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso neces
sário.

9.7.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tem
pestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as provi
dências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

9.8. Gestor do Contrato

9.8.1. O Gestor de Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscali
zação do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamen
to do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração.
9.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contra
tada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fis
cais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu de
sempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

9.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para
tal, conforme o caso.

9.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com infonnações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

9.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscali
zação e gestão nos termos do contrato.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
10.1. Recebimento

10.1.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fis-
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calizaçào do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifi
cações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.1.2. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contra
tada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebi
mento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verifi
cação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
10.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de fonna
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do aten
dimento das exigências contratuais.
10.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021. comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do ob
jeto, para efeito de liquidação e pagamento.

10.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Adminis
tração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do rece
bimento definitivo.

10.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

10.2. Liquidação

10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos ter
mos do art. 7", $3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

10.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumen
to de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docu
mento, tais como:

10.2.2.1. o prazo de validade;
10.2.2.2. a data da emissão;

10.2.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
10.2.2.5. 0 valor a pagar; e

10.2.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
10.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acom

panhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SI-
CAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrôni
cos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei if 14.133. de 2021.
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10.2.5. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notifi
cação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mes

mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

10.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à ina

dimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a am
pla defesa.

10.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

10.3. Prazo de pagamento
10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo
do objeto, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

10.4. Forma de pagamento
10.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado, mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, devi
damente atestada por servidor competente, acompanhada da respectiva Ordem de fornecimento e
das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante

apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de

2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívi
da Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede

da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa
de Inscrição na Divida Ativa do Municipio; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de

Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça

do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), dire
tamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

10.4.2. O pagamento será feito em favor da empresa contratada através de ordem ou transferên
cia bancária em sua conta corrente, após assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, emiti
do pela Secretaria Requisitante.

10.4.3. A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à Secretaria Requi
sitante acompanhada das Certidões listadas no subitem 8.4.1 acima.

10.4.4. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar também
juntamente com a documentação elencada no item 8.4.1, o Extrato do Simples referente a última

competência.

10.4.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte Optante pelo Simples estará sujeita a re
tenção do ISSQN na fonte incidente sobre os serviços prestados, em conformidade com o art. 8°
do Decreto Municipal n° 116, de 13 de maio de 2014.
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10.4.6. O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.
10.4.7. Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA enquanto pendente de
liquidação quaisquer obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratu
al, inclusive, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou à atualização monetária.
10.4.8. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.
10.4.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos
pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da
Nota Fiscal/Fatura, terá a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para 0 pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX/lOO) I = (6/100) I = 0,00016438

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

II. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
11.1. Para comprovação de atendimento à Qualificação Técnica, 0 edital deverá exigir a
apresentação do(s) seguinte(s) documento(s):
11.1.1. Atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou priva
do, que comprove(m) ter a licitante executado a prestação satisfatória dos serviços/fomecimento
da mesma natureza ou similares aos do presente Termo de Referência.

11.1.2. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitária, pertencente ao Estado ou Município

onde se encontra 0 estabelecimento da empresa licitante, comprovando que está apta a comercia

lizar 0 objeto da licitação.

11.1.3. Autorização de Funcionamento de Empresa - AFE, expedida pela Agência Nacional de

Vigilância Sanitária - ANVISA, da sede do licitante, referente ao objeto da licitação.

11.1.4. Entre as qualificações técnicas indispensáveis, objetivando garantir que os proponentes
interessados em prestar seus serviços/fornecimento à Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA
sejam empresas idôneas e qualificadas para o fornecimento dos bens e/ou execução dos serviços.

I

12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. A adjudicação e homologação das propostas de preços será pelo critério do MENOR
PREÇO “POR ITEM”.

12.2. Não há óbice quanto à adjudicação de um ou mais itens para a mesma licitante.

Página 52 de 74



P:
Proc,
í-ií.

Rub^
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n®, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

13. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Or
çamento Geral da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, que será exigida para a formalização
do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme Art. 17® do Decreto Federal n° 11.462/2023

14. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

14.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
14.1.1. Nomear Gestor e Fiscais Técnicos, Administrativo e Requisitante do contrato para

acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
14.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;
14.1.3. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais
cabíveis;

14.1.4. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a execu
ção do objeto;
14.1.5. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências da CONTRA
TANTE para tratar de assuntos pertinentes ao fornecimento dos produtos;
14.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o Contrato;
14.1.7. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento dos fornecimentos dos
produtos contratados;

14.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, além de outras que poderão ser
previstas no Edital e Contrato:
14.2.1. Executar o contrato conforme especificações definidas no presente Tenno de Referência;
14.2.2. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente
em relação aos produtos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários;
14.2.3. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;
14.2.4. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contratos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto contratual;

14.2.5. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presen
te relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o
acompanhamento da execução do objeto pela CONTRATANTE;
a) Apurado o dano e caracterizada sua autoria por qualquer empregado da CONTRATADA, esta
pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo Gestor do Contrato no valor correspondente
ao dano, acrescido das demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
14.2.6. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
14.2.7. Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando à CONTRA
TANTE para pagamento;
14.2.8. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem
anuência da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA;
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14.2.9. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obri
gações assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA;
14.2.10. A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus

empregados, subordinados ou prepostos.

15. CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
15.1.0 contrato obedecerá às condições estabelecidas no Edital e seus anexos, e estará vinculado

integralmente à este instrumento, implicando na obrigatoriedade da empresa licitante vencedora
em cumprir todas as obrigações e condições especificadas neste Termo de Referência.
15.2. A administração convocará a empresa, para assinatura do termo de contrato, a qual terá o
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação, para celebração do contrato. Este

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o
seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
15.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assi
natura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante

correspondência eletrônica, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a con
tar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrôni
co, preferencialmente a forma que dispõe o Decreto Municipal n° 041/2023.

15.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instru
mento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justifi
cada do adjudicatário e aceita pela Administração.
15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adju
dicado, implica 0 reconhecimento de que:
15.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabe
lecida as disposições da Lei n° 14.133. de 2021;
15.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
15.3.3. A contratada reconliece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137
e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

15.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas no aviso de contratação, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
15.5. O prazo de vigência da contratação se iniciará na data de sua assinatura e finalizará em 31
de dezembro do exercício vigente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 c/c 107
da Lei n° 14.133, de 2021.

15.6. Os contratos decorrentes deste instrumento poderão ser alterados, observado o disposto no
art. 124, da Lei n" 14.133/2021.

15.7. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei n°.
14.133/2021, 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos
ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se
fizerem nos serviços ou nas compras.

16. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
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16.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer do
cumento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a pro
posta em especial quando:

16.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

16.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
16.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
16.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

16.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
16.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara
ção falsa durante a licitação
16.1.5. fraudar a licitação

16.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

16.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

16.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
16.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

16.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

16.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n." 12.846. de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei n° 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilida
des civil e criminal:

16.2.1. advertência;

16.2.2. multa;

16.2.3. impedimento de licitar e contratar e

16.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

16.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

16.3.2. as peculiaridades do caso concreto

16.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
16.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

16.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori
entações dos órgãos de controle.

16.4. A multa será recolhida em percentual 5% incidente sobre o valor do contrato licitado, reco
lhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

16.4.1. Para as infrações previstas em Lei, a multa será de 5% do valor do contrato licitado.

16.4.2. Para as infrações previstas em Lei, a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

ou a
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16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas previstas em Lei, quando não se justificar a imposição de penalida
de mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Públi
ca direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo
de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas em Lei, bem como pelas infrações
administrativas previstas em Lei que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156.
í?5°. da Lein.** 14.133/2021.

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita em Lei, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora
da licitação, nos tennos do art. 45, da IN SEGES/ME n.^ 73. de 2022.

16.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e con
tratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de pro
cesso de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servido
res estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatá
rio para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cin
co) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá pro

ferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recor
rida até que sobrevenha decisão fmal da autoridade competente.

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obriga
ção de reparação integral dos danos causados.

17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DA PRES
TAÇÃO DOS FORNECIMENTOS.
17.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta.

17.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO.
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17.2. Forma de prestação dos fornecimentos.

17.2.1. A prestação de fornecimento do objeto será empreitada por preço unitário “fornecimento
parcelado”.

18. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO.
18.1. O edital da licitação definirá todas as exigências de habilitação, devidamente regulamenta

da pela legislação vigente, em especial à luz da Lei n° 14.133/2021 e ulteriores alterações, exi
gindo principalmente documentação relativa a:

18.1.1. Habilitação juridica;

18.1.2. Habilitação Técnica (conforme disposições contidas no item 9.);
18.1.3. Fiscal, Social e Trabalhista;

18.1.4. Qualificação econômico-financeira;

18.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. T da Constituição Federal.

19. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

19.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na Lei Federal rf 14.133/2021, apli-
cando-se ainda as disposições contidas no Decreto Municipal n° 041/2023 e demais nonnas per
tinentes.

J
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PREGÃO ELETRÔNICO N" 012/2024

ANEXO III

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADM. N° 2103001/2024

(órgào ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a)
, na cidade de

0(A)

, neste ato representado(a) pelo(a)

de de de 202..., portador da matrí-

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® /202..., publicada no de
/ /202 processo administrativo n.° , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas cons
tantes na Lei n“ 14.133, de L de abril de 2021, no Decreto n.° 041/2023, de 29 de dezembro de

2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n'

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n'
cuia funcional n'

1. OBJETO:

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de
especificado(s) no(s) item(ns)
tação n°012/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham
sido registrados, independentemente de transcrição.

do edital de Lici-Termo de Referência, anexodo

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:	

Nome empresarial:

CNPJ n“:

Endereço:

(DDD) Telefone:

E-mail:

Representante legal:

CPF n°:

Preço Unit.

Registrado
Preço total Re

gistrado (R$)

Marca/

Modelo
Quant.Especificação Unid.Item

(RS)

As

1

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como ane
xo a esta Ata.

3. ORGAO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

Página 58 de 74



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n®, CEP: 65.393-000, Centro - BurIticupu/MA

3.1.0 órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de .
3.2. Órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: .

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição
de não participantes, conforme alterações proferidas pela Lei Federal n°14.770/23, observados os
seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar preju
ízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não partici
pante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o
prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser pror
rogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da
ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integran
te, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo regis
trado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cin
quenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quanti
tativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de
registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADAS
TRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, me
diante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da dis
ponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instaimento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133,
de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para for
malização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedo
res registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a fonnação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta origi¬
nal.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere a exigência

do edital somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes rema
nescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condi
ções estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipó
teses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação,
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devi
damente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços poderá será assinada por meio de assinatura digital e disponibi
lizada no ambiente de acesso público.
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5.11. Quando o convocado nào assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições esta
belecidos no edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualiza
ção nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos pre
ços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condi
ção.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redu

ção dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos im

previsíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 14.133, de
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os pre

ços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por mo
tivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso nào aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades ad
ministrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadas
tro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valo
res de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao can-

A
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celamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrata

ção mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avali
em a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contra
tual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao ge
renciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que su

postamente 0 impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documen
tação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o pre
ço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deve
rá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do edital, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao can
celamento da ata de registro de preços, nos termos do edital, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, confonne previsto no edital, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço re
gistrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem fir

mado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço regis
trado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGIS

TRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

IF
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informa
dos.

8.6. Caso 0 remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, obser
vadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.2,
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo Justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem Justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2°, do Decreto
nM 1.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vi
gência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações de
rivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despa
cho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classifi
cação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determi
nada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devida
mente comprovadas e Justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou ^
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se / \
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°, ambos do De
creto n*' 11.462, de 2023.

10. PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabe
lecidas no edital.
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de pre
ços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem as
sinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumpri-
mento do pactuado nesta ata de registro de preço {art. T, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, de
2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da pe
nalidade (art. 8*^, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para can
celamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇOES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimen
to, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

12. DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro do Município de Buriticupu, Estado do Maranhão, para dirimir as ques
tões que possam advir do presente compromisso.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos de
mais órgãos participantes (se houver).

BURITICUPU/MA, de de 2024

MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

xxxxxxxxxxxxx

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE XXXXXXX

PORT.: XXXXX

DETENTORA DO REGISTRO:

CNPJ n°: Nome Cargo : R.G.:
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PREGÃO ELETRÔNICO N“ 012/2024
ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

012/2024CONTRATO ADMINISTRATIVO N

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 012/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2103001/2024

Termo de Contrato celebrado entre o MUNI

CÍPIO DE BURITICUPU, por meio da
[órgão da Administração Direta],

[entidade da Ad-ou a (o)

ministração Indireta], como CONTRATANTE,
, como CON

TRATADA, para o fornecimento dos produtos
na forma abaixo.

e a

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE BURITICUPU, ESTADO DO MARA-
[órgão da Administração Direta], ouNHÃO, por meio do

dade da Administração Indireta] com sede na	
CONTRATANTE, representado pelo [autoridade administrativa

contrato], inscrito no CPF n
, estabelecida na

a(o) [enti-

a seguir denominado

competente para ifr-
sociedadee amar 0

[endereço da sociedade CONTRATADA],

a seguir deno-
[re-

, têm justo e

, decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n° 012/2024,
formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 2103001/2024, em observância às disposi

ções da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, que se regerá pelas
seguintes cláusulas e condições.

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n'

minada CONTRATADA, neste ato representada por	

presentante da sociedade CONTRATADA], inscrito no CPF n

acordado o presente Contrato N

CLÁUSULA PRIMEIRA-LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde Já se entende como
referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n"
14.133/2021, pela Lei Complementar Federal n” 123/2006 - Estatuto Nacional da Microem-
presa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal n” 101/2000 — Lei de
Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal n”
8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas normas e concor

da em se sujeitar às suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes,
ainda que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.
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PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
Edital do Pregão Eletrônico n“ _012/2024;
Termo de Referência;

Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRATADA;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

a)

b)

c)

d)

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO

, confonne especifi-O objeto do presente instrumento é a contratação de
cações constantes no Termo de Referência/Projeto Básico.

1.1.

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel
e integral de todas as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técni
cas para a fornecimento dos produtos.

CLAUSULA TERCEIRA - PRECO

(por exten-O valor total do presente contrato é de R$ _
so), conforme planilha discriminativa abaixo.

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO QTD. MARCAUND.ITEM

01.

VALOR TOTAL:

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indi
retas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tra
balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos de
vidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da
despesa, nos termos do art. 63 da Lei Federal n” 4.320/1964, observado o disposto nos arts.
140 e 141 da Lei Federal n" 14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

documento de cobrança no(a) [setor competente do órgão ou entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de
medição do serviço prestado será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro
mês e no último, para fins de acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, conside
rado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.

Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para atestação,
e, após, protocolado no(a)

tratante].

[setor competente do órgão ou entidade con-
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Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de
cobrança, Ordem de autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com
a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n°

1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou
sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Ne
gativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Muni
cipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos

Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade
relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Dé
bitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou
fornecimento efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primei¬
ro.

Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão

devolvidos à CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a
fluir, então, a partir da reapresentaçào válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em conta
corrente aberta em banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE

O objeto do presente instrumento não será reajustado, salvo condições excepcionais.

Parágrafo Primeiro - No caso de reajuste, os preços serão reajustados de acordo com a varia
ção do índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte fórmula:
R - Po [(I-Io)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta; Po =

preço unitário contratual, objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma
não possa mais ser aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda. Neste caso, a variação do índice deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no
parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEOUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
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Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-fmanceiro do contrato, fica o CON
TRATANTE obrigado a responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data
em que forem apresentados todos os documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
14.133.de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, osParágrafo Primeiro
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cen
to) do valor inicial atualizado do contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei rf 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realiza
dos por simples apostila, dispensada a celebração de tenno aditivo, na forma do ait. 136 da Lei
n" 14.133.de 2021.

Parágrafo Quarto - O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício

vigente, contados da data da sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos
106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO

A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos
de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus
prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento
das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e con
tratuais.

Parágrafo Primeiro — A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designa-
[tiiiilar do órgão ou entidade contratante]. Incumbe à Fis

calização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da legislação em vigor, res
peitados 0 contraditório e a ampla defesa.

da por ato do__

A

Parágrafo Segundo — A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se
obrigando a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que
este necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do obje
to, de modo a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecí-

P
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mento, todas as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom
desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, inte
gral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e
às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante
terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades no fornecimento dos
produtos contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus prepos-
tos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do
CONTRATANTE acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instala
ções e também das anotações relativas aos equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quan
do solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - EXECUÇÃO

O presente contrato será executado conforme especificações constantes no termo de referência,
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento da ordem de forne
cimento.

CLÁUSULA DÉCIMA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente, contados da
data da sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na fonna dos artigos 106 e 107 da Lei n°
14.133/2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela auto
ridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administra
ção, pennitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

Parágrafo Terceiro — A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
termo aditivo.

Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido pena
lizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com po
der público, observadas as abrangências de aplicação. A

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO;

Página 69 de 74



I?U
Pro

10-11-1994

I is

Rub,

fESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Rua São Raimundo s/n“, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a
avaliação de servidores designados pelo [autoridade competente]
tatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas no Termo de Referên
cia/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRA
TANTE, a CONTRATADA deverá, se possível, fornecer os produtos, passando a contar os pra

zos para pagamento e demais compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo
recebimento.

que cons-

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO

Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir
as etapas e o prazo do Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento
protocolado. Não serão consideradas quaisquer alegações baseadas em ocorrências não comuni
cadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os motivos de força maior poderão
autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei rf
14.133. de 2021. e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposi

ções contidas na Lei 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -- e normas e princi-

pios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n"^ 14.133. de 2021. o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou

ao íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo
tivo Justificado;
apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

d)

e)
contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5^ da Lei n^ 12.846. de 1° de agosto de 2013.
Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas
as seguintes sanções:

f)

g)

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se Justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. S2°. da
Lei if 14.133.de 2021):

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b

a imposição de penalidade mais grave (art. 156. ^ 4^ da Lei xf 14.133. de 2020:
Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as con-

1.

11.

d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se Justificarc e

111.
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dutas descritas nas alíneas “e”, “f“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave lart. 156. da Lei xf 14.133. de 2021).
Multa:IV.

Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustiifcado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inob

servância do prazo ifxado para apresentação, suplementação ou reposição
da garantia,

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumpri

mento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

1.

2.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante Cart. 156. ^9^ da Lei
nM4.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulati
vamente com a multa Cart. 156. í?7°. da Lei 14.133. de 202n.

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. ^8^ da
Lei n^ 14.133.de 2021).

Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser reco
lhida administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebi
mento da comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que asse
gure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. da Lei n°
14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nor

mas e orientações dos órgãos de controle.

Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativa s na Lei n° 14.133. de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipifica
dos como atos lesivos na Lei n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).
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Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação

de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n^
14.133, de 20211.

Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô-
neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âm
bito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei iri 14.133. de 20211.

Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n°
14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME iri 26. de 13 de abril
de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRA-

Tl Al.s

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Re
ferência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - EXTINÇÃO

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para
0 Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo
menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocor
rerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
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Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele esti
puladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei
n° 14.133/21. bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta
hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empre
sa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação
implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alte
ração subjetiva.

Parágrafo Sexto - O tenuo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos
eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efe
tuados e ainda devidos; Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do de
sequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de ter
mo indenizatório (art. 131. camit, da Lei n.^ 14.133. de 2021V

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - SUBCQNTRATACÂQ

A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRA
TADA por todas as obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limi
tes da subcontratação, inclusive as de natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos con
signados no orçamento da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA, classificada conforme abaixo
especificado:

ÓRGÃO:

UNIDADE ORÇAMENTARIA:
PROJETO/ATIVIDADE:

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Buriticupu para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente
Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que
seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - PUBLICAÇÃO
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O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do

Município nos prazos legais, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art.
8L Íi2°. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. 7L $3°, inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012. além

da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos
do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS

Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal
n° 14.133/2021;

Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e con-
siderar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se inici
am e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.

a.

b.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para
igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

de 2024.deBuriticupu/MA, em

Agente Público competente do órgão
ou entidade contratante

(Nome, cargo, matrícula e lotação)
CONTRATANTE

Representante Legal da Empresa contratada
(Nome, cargo e carimbo da empresa)

CONTRATADO
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